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DOC

Nº 70063873152 (N° CNJ: 0072693-50.2015.8.21.7000)

2015/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.744/2013 MUNICÍPIO DE IJUÍ. 
AUSÊNCIA OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. ART. 535 DO cpc. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, não há que se acolherem os embargos de declaração, nos termos do art. 535 do CPC. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

Os embargos de declaração não se destinam à rediscussão da matéria já decidida pelo colegiado, nem à modificação da decisão. 

MODULAÇÃO DE EFEITOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO.

Defere-se efeito modulatório para deferir prazo de noventa dias, a contar da publicação do acórdão proferido nos embargos de delcaração, para a correção das inconstitucionalidades.  
ocorrência de erro material que deve ser sanado.
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS PARA DEFERIR A MODULAÇÃO DE EFEITOS E SANAR ERROS MATERIAIS. unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70063873152 (N° CNJ: 0072693-50.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE IJUI 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUI 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração, para sanar erros materiais e em deferir modulação de efeitos, por noventa dias, a contar da publicação do presente acórdão.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 13 de julho de 2015.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Município de Ijuí e pela Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí em face do acórdão (fls. 1152-1178) que acolheu parcialmente a ação direta de inconstitucionalidade relativa à Lei 5.744/2013, do Município de Ijuí.

Em suas razões (fls. 1193-1213), afirma que há erro material na ementa do acórdão, pois esta induz erroneamente que toda a lei 5.744/2013 é inconstitucional, com exceção dos cargos referidos (Coordenador de Recursos Humanos, de Infraestrutura Rural e de Dirigente Cultural). Aduz que o dispositivo do acórdão nomeou os cargos de forma equivocada, devendo ser “Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, Coordenador de Proteção Animal e Coordenador do CRAS”,  e não “Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais, Coordenação Animal e Coordenador do CRAES”. Alega, ainda, que houve omissão no tocante à fixação de prazo para o cumprimento da decisão. Por fim, indica contradição no julgado, pois há votos divergentes. Requer, então, a análise dos erros materiais, da contradição e da omissão citadas, além do pedido de aplicação dos efeitos infringentes ao julgado, para assim modificar o acórdão e julgar improcedente a ADI.

O Ministério Público, em seu parecer (fls.1219-1224), manifesta-se pelo desacolhimento dos embargos declaratórios, retificando-se os erros materiais e mantendo-se a decisão do julgado. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)

Eminentes colegas.

Para que sejam cabíveis os embargos de declaração, deve estar configurada alguma das hipóteses previstas pelo art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal;
O caso em tela, contudo, não se enquadra em nenhuma das hipóteses precitadas. De fato, não se afigura contradição, obscuridade e tampouco omissão no acórdão embargado, que analisou fundamentadamente a matéria controvertida devolvida à análise desta Câmara por ocasião do julgamento do recurso de embargos de declaração.

O que há, no presente caso, são apenas erros matérias a serem sanados, ao que refere aos nomes de alguns cargos, que foram escritos de forma equivocada, e ao erro na ementa do acórdão. Conforme exposto, não há omissão, obscuridade ou contradição no acórdão.

Com efeito, os embargos de declaração constituem recurso integrativo, e não substitutivo, de tal modo que não se prestam à rediscussão da matéria. Não é possível, portanto, que se proceda novamente à análise da matéria já decidida por ocasião do julgamento do recurso anteriormente interposto.
Precisos e claros, a este propósito, os fundamentos da Ministra Carmem Lúcia no julgamento dos embargos declaratórios opostos no Recurso Extraordiário nº  775905
: 
“É pacífico o entendimento de que os embargos de declaração não se prestam para provocar a reforma da decisão embargada, salvo no ponto em que esta tenha sido omissa, contraditória ou obscura, nos moldes do art. 535 do Código de Processo Civil, o que não é o caso.

O exame da petição recursal é suficiente para constatar que não se pretende provocar o esclarecimento de qualquer ponto obscuro, omisso ou contraditório, mas tão somente modificar o conteúdo do julgado, para fazer prevalecer a tese da Embargante.

Assim, a pretensão da Embargante é rediscutir a matéria. O Supremo Tribunal assentou que são incabíveis os embargos de declaração quando, “a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão ou contradição, vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da causa” (RTJ 191/694-695, Relator  Ministro Celso de Mello).”

No mesmo sentido, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

EDCL NO AGRG NO AG 1112215/RS, REL. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, JULGADO EM 08/10/2013, DJE 22/10/2013

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ÔNUS DO AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. EMBARGOS REJEITADOS.

- Constitui ônus do agravante instruir devidamente o agravo com as peças obrigatórias elencadas no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, sob pena de não conhecimento.

- Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar ambiguidade ou omissão, aclarar obscuridade ou resolver eventual contradição contida no julgado. Ausente qualquer dessas hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de se permitir a rediscussão da matéria meritória já decidida.

Embargos declaratórios rejeitados. 
EDCL NO AGRG NO AG 1114614/SP. RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX. ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA TURMA. DATA DO JULGAMENTO: 04/02/2010. DJE 22/02/2010

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. (FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INADMISSÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO-COMPROVAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O STF. PRECLUSÃO DO TEMA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. Precedentes da Corte Especial: AgRg nos EDcl nos EREsp 693.711/RS, DJ 06.03.2008; EDcl no AgRg no MS 12.792/DF, DJ 10.03.2008 e EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, DJ 25.02.2008

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos.

4. Embargos de Declaração rejeitados

Na mesma linha, os precedentes deste Órgão Especial:

Embargos de Declaração Nº 70062627229, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 16/03/2015

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. São incabíveis embargos declaratórios em que se pretende rediscutir matéria já apreciada. Inocorrência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado (art. 535 do CPC). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME. 

Embargos de Declaração Nº 70057893612, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 27/01/2014
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE INJUNÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão na decisão, inocorrentes no aresto impugnado. Não há a menor necessidade de serem analisados individualmente todos os artigos referidos pelas partes no processo para a decisão, bastando solucionar a lide de forma fundamentada, aplicando o Direito. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. Impossibilita-se a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, pretendendo a parte a rediscussão de matéria já analisada pelo Órgão Especial, tratando-se de inconformidade a ser deduzida em outra via recursal. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME. 

Embargos de Declaração Nº 70022583835, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 11/02/2008

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÕES E CONTRADIÇÕES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. Não se prestam os embargos declaratórios para forçar rejulgamento da causa. Nem a proposta de atender ao prequestionamento exigido para acesso às cortes superiores os justificam, sendo indispensável o atendimento dos pressupostos legais específicos. E a contradição que lhes dá ensejo é somente aquela que se manifesta internamente no julgado, entre suas premissas, ou entre suas premissas e conclusões, e não, assim, a que resulte da aplicação ou não aplicação de norma legal ou regimental. A hipótese, aí, seria de reforma do julgado, efeito não compatível, em princípio, com o remédio em liça, que visa a integrar o provimento judicial, corrigindo-lhe defeito formal e lógico que possa apresentar. Acórdão que, modo expresso, dispôs que agravo regimental só tinha cabimento quando manifestado de decisão monocrática lançada em nome e por conta de órgão colegiado do Tribunal, ao que não se afeiçoaria a atividade de processamento de recursos especiais e extraordinários, cometida, com exclusividade, à Presidência ou Vice-Presidência, nisso incluída a atribuição de efeitos suspensivo e ativo a tais inconformidades. Dos julgadores integrantes do colegiado não se exige fundamentação pessoal de voto, bastando, quando estabelecidas, em meio ao julgamento, correntes decisórias, a manifestação de adesão. Negado o pressuposto de admissibilidade do agravo regimental, não se pode ter como defeito, caracterizador de omissão, o não-enfrentamento do que corresponderia ao seu mérito. Embargos não conhecidos. 
A respeito, cito abalizada doutrina
:

Os EDcl têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridade ou contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório. Como regra, não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado. Não mais cabem quando houver dúvida na decisão (CPC 535 I, na redação da L 8950/94 1.º), salvo nos processos da competência do juizado especial cível (LJE 48 caput).

Embora compreensível a intenção do embargante, é cediço que os embargos declaratórios, ainda que possam ter efeito infringente quando o suprimento da obscuridade, da contradição ou da omissão importe a retificação do julgado, não se destinam à pura e simples mudança da decisão. 
Em relação ao pedido de modulação de efeitos, de fato não foi analisado. No caso, se trata de reiteração de lei anterior já julgada inconstitucional, e que em tal oportunidade foi disponibilizado prazo hábil a serem tomadas as devidas providências administrativas para correção da inconstitucionalidade. Entretanto é compreensível a necessidade de algum prazo para ajustes. Assim, defere-se o prazo de 90 dias, a contar da publicação do presente acórdão.

Por fim, é necessário que sejam sanados erros matérias do acórdão, retificando-se o nome dos cargos declarados inconstitucionais, a fim de que, no lugar dos Cargos de Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Matérias, de Coordenação Animal, de Coordenador do CRAES e de Dirigente do Núcleo de Emprego, constem os cargos de Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenador de Proteção Animal, de Coordenador do CRAS e de Dirigente do Núcleo de Gestão de Emprego e Renda.  Além disso, deve constar na ementa do julgado que a declaração de inconstitucionalidade dos cargos criados por meio da Lei Municipal 5.744/2013 atinge apenas aqueles impugnados pelo Ministério Público, à exceção dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, Coordenador de Infraestrutura Rural e Dirigente Cultural. 

                      Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração, deferir o pedido de modulação de efeitos, e sanar erros materiais. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70063873152, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PARA SANAR ERROS MATERIAIS E DEFERIR MODULAÇÃO DE EFEITOS, POR NOVENTA DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO PRESENTE ACÓRDÃO."







� RE 775905 AgR-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 11/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 19-03-2014 PUBLIC 20-03-2014 





� NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante. 10. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 907.





1

